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			Nesta caminhada de aprendizado diário, não há como não reconhecer que após a pandemia da Covid-19 nossos desafios são imensos e que mais do que nunca a ciência, as boas práticas clínicas, a ética, a compaixão e a rede em coletividade são alguns dos nossos alicerces para o contínuo crescimento em humanidade. 


			É dentro desse contexto que tenho baseado algumas das minhas agendas de prioridades neste campo das adições. Defendo, por exemplo, que não existe um tratamento que funcione para todos, porque somos seres diversos e temos complexidades distintas. No entendimento de que todos os ciclos de vida, desde a infância, a adolescência, o adulto e os idosos, merecem nossos cuidados com relação ao uso de álcool e outras drogas, sobretudo, aqueles que ainda sequer nasceram. 


			A defesa de práticas baseadas em evidências científicas, desde a prevenção até a reinserção social, a qual tem a chance de devolver para a sociedade um indivíduo bem mais produtivo. Além disso, a importância da utilização de abordagens humanistas voltadas para o indivíduo e suas necessidades. Na crença, também, de que as políticas públicas do nosso país podem ser sempre aperfeiçoadas quando começarmos, entre outros aspectos, a melhor considerar os gêneros em sua contínua e equânime construção. Na crença de que os nossos profissionais da saúde que trabalham com a dependência química podem ser cada vez mais capacitados para além, porque não basta não ser racista, é preciso ser antirracista. Black Lives Matter! Em outras palavras, é preciso aumentar a visibilidade para essa causa, que não se trata de uma guerra entre brancos e negros, mas, sim, de uma luta de todos nós contra o racismo, pela nossa existência como seres humanos, pelo direito de viver e sair às ruas sem violência. 


			Nesta obra, agradeço a todos os meus colegas que colaboraram com valiosos capítulos para que, cada vez mais, cada um de nós possa fazer a sua parte de conscientização, atitudes e palavras que mudam e transformam. É preciso repensar atitudes e formas de falar que trazem o preconceito nosso de cada dia já bastante enraizado. O racismo existe e é preciso se informar para combatê-lo. Assim como tanto o racismo quanto a homofobia, a transfobia, a misoginia e a sorofobia já passaram da hora de serem combatidos e de inexistirem em nossa sociedade. 
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Não tive escolha, não há como viver nessa época, nesse país e não se envolver.


			(Nina Simone)


			









PREFÁCIO


			Ao ser convidado para prefaciar esta obra, a canção Autoestima do rapper Baco Exu do Blues veio imediatamente à minha mente. Isso porque o rap, bem como outras vertentes de manifestações culturais advindas da periferia, contém elementos importantíssimos para que – se desejarmos verdadeiramente – possamos compreender a subjetividade desse universo de pessoas que nos propomos a cuidar, mesmo conhecendo tão pouco. Se nós, profissionais de saúde, descêssemos dos nossos púlpitos – escudos acadêmicos – e escutássemos a voz da periferia, se escutássemos e compreendêssemos o rap, talvez muita coisa já teria mudado. Baco “dá a letra” em seus versos:


			“Tantas dores que eu tentei esconder


			Queria tudo, me disseram: Isso não é pra você


			Julgamentos nos fizeram perder


			Livre demais pra quem não é, consigo entender (yeah)


			Usamos drogas pra esconder nossa dor


			Diamantes nas correntes pra ofuscar nossa dor


			Cravejamos o sorriso, não vão ver nossa dor


			Pago dez mil nesse tênis, tô pisando na dor”.


			Há uma dor na pessoa preta, na pessoa indígena, na pessoa periférica, na pessoa transexual, na mulher vítima de violências. Dores essas que se potencializam, que crescem quando são “misturadas” — as tais intersecções, que, mais que teóricas, são tão humanas, tão reais. Dores essas que adoecem e matam. Embora as mais recentes diretrizes curriculares para cursos de Medicina e outras áreas de saúde tenham apontado para a necessidade de formarmos profissionais mais antenados com essas questões que aqui abordamos, a mudança é tímida até este momento: formamos ainda um contingente bastante inexpressivo de profissionais de saúde portadores de um letramento racial, social e de gênero mais coerente com as necessidades da nossa população. Embora estejamos em curso de grandes mudanças e avanços nas últimas décadas, os retrocessos impostos no atual cenário social e político podem desmoronar e sepultar o pouco que foi construído até agora. Nesta obra, autoras e autores, muitos deles pretos e letrados nas questões que abordam, trazem importantes contribuições que nos auxiliam a compreender de que forma o racismo, a pobreza, o machismo e as outras formas de violência de gênero produzem sofrimento e adoecimento psíquico, e como o álcool e as outras drogas funcionam inicialmente como lenitivo para suportar as dores e se tornam, em algum momento, uma doença por si só.


			Ao pensar nessa produção de conhecimento como uma ferramenta fundamental para executarmos alguma transformação de realidade – e para melhor, certamente –, espero que ela seja disparadora de mudança, de amadurecimento e de busca por uma desconstrução do pensamento hegemônico branco, ocidental, racista e misógino, portanto, incompleto, ineficaz e deletério para essa população à qual pretendemos proporcionar saúde. Que ela possa estar para além dos “modismos” de produzir conteúdo, como Baco Exu do Blues, esse grande mensageiro contemporâneo, já adiantou:


			“Sempre tive o mesmo rosto


			A moda que mudou de gosto


			E agora querem que eu entenda


			Seu afeto repentino”.


			É com grande satisfação que apresento a obra intitulada Dependência química: racismo, gênero, determinantes sociais e Direitos Humanos. Façam bom proveito!


			Prof. Dr. Marcelo Niel


			Psiquiatra, doutor em Saúde Coletiva pela Unifesp, professor dos cursos de Medicina das Faculdades Pitágoras e Unesul de Eunápolis (BA), trabalhador da Saúde Mental e adepto do Candomblé
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INTRODUÇÃO


			Este livro surgiu a partir da formação de um grupo de trabalho (GT) dentro da Associação Brasileira de Estudos do Álcool e outras Drogas (ABEAD) autodenominado Étnico Racial que, na esteira do movimento antirracista americano Black Lives Matter em 2020, vem nos mostrando que a causa antirracista precisa ser fortalecida ao redor do mundo a partir de várias ações, inclusive na nossa área das dependências. Esse grupo da ABEAD, logo após a realização de um encontro on-line sobre um recorte étnico-racial para os transtornos relacionados ao uso de sustâncias (TUS), em março de 2022, sentiu a necessidade de aprofundar os estudos e debates sobre o racismo no contexto da dependência química. Ao mesmo tempo, esse GT entendeu que, apesar de o racismo ser o fio condutor da obra, havia a necessidade de ampliar o olhar e as discussões para outras minorias, tais como os povos originários, a comunidade LGBTQIAPN+, mulheres e portadores do vírus HIV, por entenderem que a interseccionalidade aumenta o preconceito e o estigma que tanto privam as pessoas de seus Direitos Humanos fundamentais. Em 10 capítulos, especialistas (muitos deles homens e mulheres pretos e pardos) predominantemente associados da ABEAD e outros convidados pelo grupo se debruçaram para escrever sobre essa temática de certa forma inédita no mercado literário da dependência química. São textos curtos, com linguagem acessível, baseados tanto em evidências científicas quanto em relatos de vivências da prática clínica dos autores. Longe de esgotar o tema, o objetivo é que esta obra possa ser um ponto de partida para as equipes de saúde dos diversos espaços de prevenção e tratamento para os problemas relacionados ao uso de álcool e outras drogas pensarem em trabalhar firmemente em prol de um olhar para o combate à intolerância em todas as suas formas. Eu acredito que vocês vão gostar! Boa leitura! 


			Sabrina Presman


			Membro do conselho consultivo da ABEAD


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			Por que a teoria da interseccionalidade importa para o campo das dependências químicas?


			Alessandra Diehl


			As origens da teoria da interseccionalidade 


			A teoria da interseccionalidade foi cunhada pela primeira vez pelo sociólogo americano Kimberlé Crenshaw em 1989 (Kapilashrami; Hankivsky, 2018). Essa teoria nos sinaliza como as experiências humanas de uma pessoa são constituídas por interações que se reforçam mutuamente entre diferentes aspectos de suas identidades, tais como: raça, status socioeconômico, gênero e orientação sexual, por exemplo. Central para a teoria da interseccionalidade é a ideia de que múltiplas identidades sociais no nível micro (por exemplo, raça, sexo ou classe social) estão ligadas a desigualdades nos níveis macro e estrutural (por exemplo, racismo, patriarcado, sexismo e pobreza) (Vu et al., 2019). 


			Assim, a teoria da interseccionalidade argumenta que os indivíduos socialmente excluídos experimentam múltiplas formas de discriminação, estigma e desvantagens que refletem nessas identidades sociais que se cruzam ou se sobreprõem. Portanto, a teoria das interseccionalidades nos convida a apreciar de forma simultânea as múltiplas identidades sociais, ou seja, um exame de poder e desigualdades e o reconhecimento de contextos sociais em profundas mudanças (Muirhead et al., 2020).


			A interseccionalidade como um conceito analítico para as ciências sociais e da saúde tem suas raízes nos estudos feministas negros. Este, por sua vez, depois ganhou força a partir dos movimentos feministas de mulheres indígenas, nos movimentos feministas do terceiro mundo e, também, nos movimentos queer e pós-colonial. Tais movimentos já observavam a intersecção de fatores como racismo e sexismo nas vidas das mulheres negras, de tal forma que não podem ser capturados inteiramente olhando para as dimensões de raça ou gênero dessas experiências separadamente. As vivências de uma mulher lésbica branca com alcoolismo podem ser bem diferentes de uma mulher lésbica negra com alcoolismo, por exemplo. Existe um desequilíbrio de privilégios entre elas onde a questão racial se sobrepõe à orientação sexual e ao gênero. Em outras palavras, também se destaca a necessidade de investigar aspectos da identidade de alguém que se estende além dessas duas categorias, bem como as maneiras pelas quais esses aspectos de intersecção criam experiências vívidas embutidas em sistemas estruturais de oportunidades e de opressão (Vu et al., 2019).


			A teoria da interseccionalidade para além do sexo, gênero e raça


			A interseccionalidade vai além de examinar fatores individuais como a biologia, o status socioeconômico, o sexo, o gênero e a raça. Em vez disso, concentra-se nas relações e interações entre esses fatores e em vários níveis da sociedade, para determinar como a saúde é moldada em grupos populacionais e contextos geográficos. Essa abordagem atinge dois objetivos cruciais. Primeiro, chama atenção para diferenças importantes dentro de grupos populacionais que são frequentemente retratados como relativamente homogêneos, como mulheres, homens, migrantes, povos indígenas e minorias. Por exemplo, dá origem a um entendimento de que uma mulher branca de um grupo socioeconômico mais baixo pode ser “penalizada” pelo seu gênero e classe no acesso à saúde e à assistência social, mas tem a vantagem relativa de raça sobre uma mulher negra. Como já mencionado, esses diferentes aspectos se informam e não são vivenciados separadamente. Em segundo lugar, esclarece o fato de que as desigualdades individuais e de grupo são moldadas por interações entre múltiplos locais e níveis de poder. Como as instituições de famílias, governos, leis, políticas; estruturas de discriminação como o sexismo, capacitismo1 e racismo, assim como por processos mais amplos de globalização e neoliberalismo. A interseccionalidade defende que o sexo e o gênero são constituídos também por outras categorias sociais e que as estruturas sociais que dão origem às desigualdades devem ser abordadas nas pesquisas em saúde (Duchesne; Trujillo, 2021). 


			O fundamento substantivo da interseccionalidade amplia o escopo dos estudos de gênero contemporâneo ao considerar com mais contudência a intersecção entre sexo/gênero e raça/etnia (Mena; BOLTE; ADVANCE GENDER STUDY GROUP, 2019). Cada vez mais, a teoria da interseccionalidade é vista como uma abordagem para a análise de estruturas de poder multifacetadas e processos que produzem e sustentam resultados de saúde, os quais podem ajudar a preparar o cenário para examinar as aplicações existentes da interseccionalidade no desenvolvimento do processo de saúde e doença. Em outras palavras, o objetivo de uma análise das interseccionalidades, ou seja, uma análise informada, é ser capaz de mapear as desigualdades em saúde com mais precisão para, em seguida, traçar direções mais eficazes no desenvolvimento de políticas e programas que possam reparar ou ajudar a minimizar essas desiguldades nas sociedades (Kapilashrami; Hankivsky, 2018). 


			A Covid-19 e a interseccionalidade


			A pandemia da Covid-19, por exemplo, mostrou-se ser um evento disruptivo na vida social contemporânea e, também, porque a interseccionalidade importa. Estudos preliminares evidenciaram como diferentes grupos sociais enfrentaram um risco diferenciado de contágio desse vírus e lidaram de formas diferentes com as várias consequências dessa emergência pandêmica. As evidências mostraram como as minorias e os migrantes enfrentam riscos de contágio desproporcionalmente maiores do que a classe alta e média branca, e como as comunidades vulneráveis estiveram mais expostas a mortes e à rápida disseminação do vírus. Ao mesmo tempo, as sociedades ao redor do mundo enfrentaram medidas de distanciamento social e suas consequências sociais e econômicas disruptivas, as quais tiveram um impacto mais significativo nos segmentos mais vulneráveis da sociedade: mulheres, crianças, classes de baixa renda e minorias étnicas. Para abrir a “caixa de pandora” da desigualdade, estudiosos interseccionais analisaram as interseções de múltiplas estruturas de desigualdades (como gênero, idade, classe, etnia), que têm um efeito multiplicador quando posições desfavorecidas se cruzam no mesmo indivíduo. A pandemia da Covid-19 pode ser um exemplo claro desse fenômeno interseccional que estamos abordando nesta obra. Em resumo, o impacto da exposição individual e comunitária ao vírus da Covid-19 é o resultado de múltiplas e inter-relacionadas estruturas de desigualdade (MaestripieRI, 2021).


			Um estudo de coorte retrospectivo foi realizado em todos os pacientes adultos com transtorno por uso de opioides que realizaram teste de Covid-19 em 2020 em um centro médico em Richmond (Virgínia, EUA). Os resultados mostram que de um total de 2.600 pacientes (1.294 homens e 1.306 mulheres) com transtorno por uso de opioides que realizaram teste de Covid-19, aproximadamente 5% em ambos os sexos testaram positivo para Covid-19 (p = 0,420), enquanto 7% apresentaram overdose por opioides (homens: 10%; mulheres: 4%; p 0,0001). As taxas de mortalidade foram semelhantes entre os sexos. No entanto, as mulheres negras tiveram maiores chances de testar Covid-19 positivo em comparação com as mulheres brancas. As disparidades raciais surgiram com notável variação relacionada ao sexo, assim como sexo e gênero são variáveis importantes que modificam os resultados de saúde, incluindo transtorno por uso de opioides e a Covid-19, e poderiam ser mais bem investigados usando uma estrutura de teoria da interseccionalidade (Martin et al., 2022).


			A teoria da inteseccionalidade no campo da saúde e das dependências químicas


			A utilização da estrutura teórica da interseccionalidade em análises de dados quantitativos está ganhando cada vez mais interesse na pesquisa em saúde como uma abordagem de metodologia crítica. Embora alguns estudiosos tenham delineado diretrizes explícitas para aplicar a teoria da interseccionalidade na pesquisa usando métodos quantitativos, outros citaram preocupações epistemológicas e pensamento aditivo para defender a análise da interseccionalidade com métodos qualitativos também (Abrams et al., 2020).


			No entanto, essa é uma perspectiva que tem se mostrado bastante poderosa e crescido em importância para investigar os processos e as consequências da participação em grupos sociais, uma perspectiva que tem sido negligenciada pela maioria das pesquisas neurocientíficas e ainda é muito pouco explorada no campo das dependências químicas. Em particular, na dependência química como um campo igualmente importante da neurociência, os métodos e as interpretações de dados têm ignorado a interseccionalidade até os dias atuais. Daí a importância de colocarmos luz nesse campo do saber como um convite a olhar de outra forma também através das interseccionalidades os fenômenos das drogas (Abrams et al., 2020; Albright et al., 2021). 


			Sabemos, por exemplo, que negros e indígenas estão em maior risco de se engajar no consumo abusivo de álcool devido aos estressores combinados de suas identidades interseccionais. Por esse motivo, intervenções direcionadas a essas populações devem considerar os fatores históricos, culturais e sistêmicos que contribuem para uma taxa desproporcionalmente mais alta de consumo excessivo de álcool entre eles (Albright et al., 2021). Assim como identificar as barreiras e facilitadores para o sucesso na dispensação de medicamentos para dependência química, por exemplo, incluindo a disparidade de gênero percebida na obtenção destas medicações, desafios na construção de um sistema de apoio orientado à recuperação e a importância de navegar em uma nova identidade social estando em processo de recuperação. Esse conhecimento mais profundo das experiências e perspectivas de indivíduos com problemas relacionados ao uso de substâncias poderia servir para abordar as disparidades de acesso a tratamento adequado levando a uma maior capacidade de recuperação e políticas públicas transformadoras no campo das dependências químicas (Scorsone et al., 2020).


			A teoria da interseccionalidade também levanta a hipótese de que a discriminação desempenha um papel importante na explicação das disparidades de saúde entre grupos dominantes e minoritários, assim como nas suas percepções de riscos, conhecimento, atitudes, intenções e comportamentos relacionados ao abuso de substâncias e ao vírus da imunodeficiência humana (HIV) e a outras infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) (Sunil; Xu, 2021). 


			Apesar da carga significativa associada aos transtornos por uso de substâncias, especialmente entre pessoas que usam drogas injetáveis, a maioria dos indivíduos afetados não se envolve com nenhum tipo de tratamento formal ou informal. O estigma da dependência química, representado por atitudes sociais negativas em relação aos usuários de álcool e/ou outras drogas, é uma das barreiras ao cuidado ainda pouco compreendida (Kulesza et al., 2016). Vários caminhos foram propostos para compreender como a discriminação interpessoal afeta negativamente os resultados em saúde e aumenta os comportamentos de risco à saúde, o desenvolvimento do alcoolismo, por exemplo, ou ainda, o desenvolvimento de dependência de crack, opioide e outras drogas de abuso (Scorsone et al., 2020).


			Os estigmas em relação ao consumo de substâncias, o HIV/AIDS, a doença mental e deficiência física, por exemplo, podem ocorrer concomitantemente e podem interagir com outras formas de estigma relacionadas a identidades sociais como raça, gênero e sexualidade. O estigma é especialmente problemático para as pessoas que vivem com essas condições, porque pode criar barreiras ao acesso aos apoios sociais e estruturais necessários, o que por sua vez pode intensificar suas experiências com o estigma. A falta de revisões sistemáticas comparando o estigma entre essas condições, doenças mentais, consumo de drogas, HIV/AIDS e deficiência física indica a necessidade de mais análises comparativas entre essas condições. A integração de abordagens interseccionais aprofundaria as interrogações sobre identidades sociais e estigma concomitantes (Jackson-Best; Edwards, 2018). Estudo que adotou a teoria da interseccionalidade para examinar se a relação entre o estigma internalizado do HIV e os sintomas depressivos seria moderada pelo estigma internalizado do uso de substâncias em uma amostra de 85 pessoas vivendo com HIV com histórico de uso de substâncias no Bronx, Nova York, revelaram evidências de que os participantes que internalizaram o estigma do HIV experimentaram maiores sintomas depressivos apenas se também internalizaram o estigma do uso de substâncias. Os profissionais de saúde deveriam examinar o estigma associado a múltiplas características socialmente desvalorizadas ou em desvantagens para entender melhor como o estigma afeta a saúde mental das pessoas que vivem com HIV. Assim como recomenda-se que os profissionais de saúde possam abordar o estigma associado a toda a gama de características socialmente em desvantagens com as quais as pessoas com HIV possam estar vivendo (Earnshaw et al., 2015).


			No que diz respeito à saúde mental, experiências interpessoais com discriminação podem levar à autovigilância intensificada, desafiar as crenças de uma pessoa sobre equidade e justiça, gerar estigma internalizado em relação a si mesmo e exacerbar o estresse fisiológico e psicológico. Todos esses fatores tendem a contribuir para uma piora nos resultados da saúde mental. Em relação ao uso de álcool, por exemplo, experiências de homofobia podem levar adolescentes e adultos jovens a aumentar sua vinculação a essa substância. Além disso, os indivíduos expostos à discriminação são mais propensos a endossar o uso de álcool como um mecanismo de enfrentamento. Ademais, o sofrimento psicológico como resultado de experiências de discriminação também demonstra desempenhar um papel mediador na relação entre a discriminação e o uso de álcool (Vu et al., 2019).


			Sabemos que o uso de álcool durante a gravidez é um problema crítico de saúde pública que resulta em vários resultados adversos para mãe e filho. Embora a prevalência e as consequências do consumo excessivo de álcool entre mulheres grávidas estejam relativamente bem documentadas na literatura, pouco se sabe sobre o efeito interseccional das identidades étnico-raciais. Um estudo conduzido por Albright e colaboradores, em 2021, utilizou dados combinados do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco Comportamental de 2016, 2017 e 2018 por meio de uma pesquisa telefônica que coletou dados sobre os comportamentos de risco relacionados à saúde, condições crônicas de saúde e uso de serviços preventivos entre os residentes dos Estados Unidos da América (EUA). Modelos lineares generalizados mistos foram usados para examinar a prevalência de consumo excessivo de álcool usando a interação entre raça e etnia. A prevalência geral do consumo excessivo de álcool foi de 3,6% na amostra de 6.101 gestantes. A prevalência de consumo excessivo de álcool foi a mais alta entre minorias raciais e étnicas em 17,42%, comparado a 5,34% entre brancos, 4,05% entre minorias raciais e étnicas entre não veteranos e 3% entre brancos não veteranos, apoiando a teoria da interseccionalidade, a qual sugere que os estressores da participação em dois grupos vulneráveis podem levar ao aumento das disparidades. Os resultados desse estudo destacam a experiência única de ser um veterano identificar-se como membro de uma minoria racial/étnica. Isso exige a necessidade de personalizar medidas preventivas que abordem o impacto combinado do status de grupo racial/étnico minoritário e do status de veterano (Albright et al., 2021). O Quadro 1 sinaliza algumas aplicações práticas da interseccionalidade na dependência química.


			Quadro 1 – Algumas aplicações práticas da interseccionalidade na dependência química


			

				

					

				

				

					

							

							

									Medidas preventivas de consumo de álcool e outras drogas, principalmente em ambientes escolares, devem incluir ações de enfrentamento do bullying homofóbico, do racismo e orientadas para diminuir a violência entre gêneros.


									A linguagem que usamos nos serviços de dependência química importam. A equipe precisa ter essa consciência e trabalhar para coibir por meio de ações concretas o uso de termos e apelidos que corroboram para o estigma e os preconceitos.


									Abordagens orientadas para vivência de traumas são muito bem-vindas em espaços terapêuticos da dependência química, já que as populações intersecionais possuem mais chances de revitimização.


									Programas terapêuticos precisam ser aculturados para a sua população interseccional em questão. 


							


						

					


				

			


			Fonte: elaborado pela autora


			Considerações finais


			A teoria da interseccionalidade destaca, portanto, o potencial de um processo em descobrir interações complexas e fornecer suporte para a ampliação da visão de que a intersecção de vários status influencia a saúde e os comportamentos de maneiras distintas e por vezes difíceis de identificar por meio de métodos convencionais. O alcance da interseccionalidade nos dias atuais estende-se aos campos da saúde pública e da tradução desse conhecimento e campo de estudo para a prática clínica visando sintetizar e avaliar pesquisas baseadas em evidências científicas e mover essas evidências para a prática de cuidados em saúde, incluindo a dependência química. 


			Embora ainda existam muitos desafios, o processo e as ferramentas advindas da interseccionalidade podem servir como um valioso ponto de partida e exemplo de como a teoria pode transformar campos e práticas da dependência química também (Kelly et al., 2021).
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					1  Capacitismo é o termo utilizado para representar a ideia individual ou estrutural das sociedades de que pessoas com deficiências são inferiores àquelas sem deficiências e, muitas vezes, tratadas como “anormais” ou incapazes em comparação com um referencial definido como perfeito, “normal” e capaz e, portanto, invisibilizadas por um tipo de opressão que define os sujeitos pela sua capacidade. Quem está fora do padrão, terá menos ou nenhuma oportunidade dependendo do cenário construído para elas (DI MARCO, 2020).


				


			


		

OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta.png





OEBPS/font/Lato-Regular.ttf





OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/image/Alessandra_Diehl_capa.jpg
Dependéncia
Quimica

RACISMO, GENERO,
DETERMINANTES SOCIAIS
E DIREITOS HUMANOS






